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Sexta-feira 

Eleições e o futuro do serviço público: uma esco-
lha que afeta toda a sociedade 

O Brasil vive um momento 
decisivo. O processo eleitoral coloca 
diante da sociedade diferentes proje-
tos para o futuro do país, e essa dis-
cussão interessa diretamente aos tra-
balhadores, aos servidores públicos e 
a todos aqueles que dependem dos 
serviços prestados pelo Estado. 

Para o funcionalismo público, 
olhar para o passado recente é funda-
mental. Mais do que discursos e pro-
messas, é preciso observar o que 
aconteceu concretamente com os ser-
vidores e com o serviço público nos 
diferentes períodos de governo. 

Durante o governo Jair Bolso-
naro (2019–2022), os servidores pú-
blicos federais passaram os quatro 
anos sem um reajuste salarial geral. 
Ao mesmo tempo, o governo apre-
sentou ao Congresso a PEC 32/2020, 
da Reforma Administrativa, que pro-
punha mudanças profundas na orga-
nização do serviço público e que pra-
ticamente acabava com estabilidade e 
desmontava as carreiras, além de pre-
carizar os serviços públicos, abrindo 
as portas para as privatizações. Gra-
ças à luta dos trabalhadores e a orga-
nização do movimento sindical, a 
proposta foi enterrada no Congresso 
Nacional.  

É importante registrar que essa 
era uma medida criada e defendida 
pelo próprio governo Bolsonaro para 
beneficiar setores empresariais que 
tinham interesses em assumir ativida-
des do setor público. Portanto, havia 
uma justificativa apresentada pelo 
governo para a proposta, ao mesmo 
tempo em que as entidades represen-
tativas dos servidores apontavam ris-
cos para a estabilidade, as carreiras e a 
qualidade dos serviços públicos.  

A realidade começou a mudar 
a partir de 2023. O governo Lula rea-
briu a Mesa Nacional de Negociação 
Permanente com os servidores, inter-
rompida desde 2016, e chegou a um 
acordo com mais de 100 entidades 
que resultou no reajuste linear de 9% 
para os servidores civis federais do 
Executivo.  

Na sequência, novos 
acordos foram firmados com 
diversas categorias. Em 2025, 
foi sancionada legislação ga-
rantindo reajustes e reestrutu-
rações de carreiras para os 
servidores do Executivo Fede-
ral em 2025 e 2026. Também 
foram autorizadas milhares de 
vagas para recomposição da 
força de trabalho federal desde 
2023.  

Outro aspecto importante é a 
relação com as entidades sindicais. 
Em abril de 2026, o governo encami-
nhou ao Congresso uma proposta de 
regulamentação da negociação coleti-
va e da representação sindical no ser-
viço público, com base na Convenção 
nº 151 da Organização Internacional 
do Trabalho. A medida pretende esta-
belecer mecanismos permanentes de 
negociação entre trabalhadores e ad-
ministração pública.  

A discussão eleitoral não se 
limita ao funcionalismo. A jornada de 
trabalho e o fim da escala 6x1 passa-
ram a ocupar espaço central no debate 
nacional sobre o mundo do trabalho. 

Em abril de 2026, o governo 
Lula encaminhou ao Congresso um 
projeto de lei propondo o fim da esca-
la 6x1, a redução da jornada máxima 
de 44 para 40 horas semanais e a ga-
rantia de dois dias de descanso remu-
nerado.  

Para os trabalhadores, é funda-
mental acompanhar esse debate não 
apenas pelos discursos dos candida-
tos, mas pelas propostas concretas, 
posições assumidas e votações reali-
zadas. 

Para o movimento sindical, 
defender o serviço público significa 
defender direitos sociais que chegam 
diariamente à população. Saúde, edu-
cação, previdência, fiscalização, assis-
tência, ciência, tecnologia, segurança 
e tantas outras áreas dependem de 
trabalhadores valorizados e de estru-
turas públicas capazes de atender às 
necessidades da sociedade. 

“O servidor público precisa 

olhar para a história recente e avaliar 
o que aconteceu com sua carreira, seu 
salário, suas condições de trabalho e 
seu direito de organização. Não pode-
mos analisar uma eleição apenas pe-
los discursos. Precisamos observar as 
medidas concretas adotadas por cada 
governo e por cada projeto político”, 
afirmou o presidente do Sindsep/MA, 
João Carlos Lima Marins. 

A experiência dos últimos anos 
demonstra que as decisões tomadas 
em Brasília têm consequências con-
cretas na vida dos servidores: salários, 
carreiras, concursos, aposentadorias, 
condições de trabalho, negociação 
coletiva e capacidade do Estado de 
prestar serviços à população. 

Por isso, neste processo eleito-
ral, é papel das entidades sindicais 
ampliar o debate, apresentar informa-
ções e cobrar dos candidatos compro-
missos claros com os trabalhadores e 
com a sociedade. 

 



 

Ano XXIV Nº 5318 Pag 02 
18 de Setembro de 2026 

Servidores devem conhecer propostas e cobrar 
compromissos com o serviço público 

 

Salários, benefícios, concursos públicos, aposentadoria, condições de trabalho, direitos trabalhistas, nego-
ciação coletiva, valorização e fortalecimento dos serviços públicos estão entre as questões que precisam 

fazer parte do debate eleitoral 

As eleições são um mo-
mento importante para definir os 
rumos do país e também para 
decidir quais projetos estarão à 
frente das políticas públicas nos 
próximos anos. Para servidores 
públicos e trabalhadores das em-
presas públicas, acompanhar as 
propostas e o posicionamento 
dos candidatos é uma forma de 
defender direitos e contribuir pa-
ra a construção de um serviço 
público forte. 

Por isso, a Condsef/
Fenadsef encaminhou aos seis 
candidatos à Presidência da Re-
pública que aparecem nas pri-
meiras posições das pesquisas 
eleitorais uma carta com 23 
questionamentos sobre temas 
considerados prioritários para a 
categoria. As questões refletem 
posicionamentos aprovados pela 
maioria dos servidores e empre-
gados públicos federais no últi-
mo Congresso da Condsef/
Fenadsef, instância máxima de 
deliberação da categoria, além de 
propostas construídas em plená-
rias e assembleias. 

É importante que servido-
res também busquem saber como 
candidatos à Câmara dos Depu-
tados e ao Senado pensam a res-
peito dessas pautas.  

Para a Condsef/Fenadsef, é 
fundamental conhecer os proje-
tos e compromissos apresentados 
para o país e verificar como cada 
candidatura se posiciona diante 
de temas que afetam diretamente 
a vida dos trabalhadores. 

Salários, 
benefícios, con-
cursos públicos, 
aposentadoria, 
condições de 
trabalho, direi-
tos trabalhistas, 
negociação co-
letiva, valoriza-
ção e fortaleci-
mento dos servi-
ços públicos 
estão entre as questões que preci-
sam fazer parte do debate eleito-
ral. 

A carta enviada pela entida-
de busca justamente cobrar res-
postas dos candidatos e contribuir 
para que as posições dos candida-
tos em torno de temas importantes 
sejam conhecidas pelos trabalha-
dores. 

 
Entre os 23 questionamentos 
apresentados pela Condsef/
Fenadsef estão: 
 Piso salarial para servidores da 

administração pública; 
 Equiparação dos benefícios en-

tre os três Poderes; 
 Auxílio-nutrição para aposenta-

dos e pensionistas; 
 Aumento real para trabalhado-

res das empresas públicas, com 
recomposição das perdas salari-
ais acumuladas historicamente; 

 Revogação das Portarias 
CGPAR que restringem a con-
quista de novos direitos pelos 
trabalhadores das empresas pú-
blicas; 

 Imposto sobre as grandes for-
tunas, fim dos privilégios tri-
butários, fim do arcabouço fis-
cal; 

 Revogação das reformas da 
Previdência e Trabalhista; 

 Direito à negociação coletiva 
no setor público; 

 Aprovação do fim da escala 
6x1; 

 Entre outros 
As cartas foram encaminhadas in-
dividualmente aos candidatos, com 
o mesmo conjunto de questões. 

As eleições também são 
uma oportunidade para os traba-
lhadores cobrarem compromis-
sos de quem pretende ocupar car-
gos públicos. Servidor informado 
participa, cobra compromissos e 
fortalece a democracia. Nas elei-
ções, conheça as propostas e es-
colha de forma consciente quem 
estará ao lado das pautas que vo-
cê considera importantes. 

Seguimos na defesa de um 
serviço público forte. Por um 
Brasil democrático e mais justo. 

 

Fonte: www.Condsef.org.br 

 


